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2.2.4. Condicionamento 4: ensaio em atmosfera
salina. Apenas para componentes expostos ao
meio rodoviário.
O dispositivo deve funcionar durante um ciclo
numa câmara como atmosfera salina. A con-
centração de cloreto de sódio deve ser de 5%
e a temperatura interna da câmara climática
de 308 K±2 K. O número de ciclos é de 12 500.

2.2.5. Condicionamento 5: ensaio de vibração.
2.2.5.1. O dispositivo de limitação de velocidade é

montado de modo semelhante ao utilizado no
veículo.

2.2.5.2. Aplicam-se vibrações sinusoidais nos três pla-
nos; o varrimento logarítmico deve ser de uma
oitava por minuto.

2.2.5.2.1. Primeiro ensaio: gama de frequências
10-24 Hz, amplitude±2 mm.

2.2.5.2.2. Segundo ensaio: gama de frequências
24-1000 Hz. Para as unidades técnicas mon-
tadas num quadro-cabina, a entrada é de 2,5 g;
para as unidades técnicas montadas no motor,
a entrada é de 5 g.

2.3. Critérios de aceitação dos ensaios de resis-
tência.

2.3.1. No final dos ensaios de resistência não devem
ser observadas modificações dos comporta-
mentos funcionais do dispositivo em relação
à velocidade estabelecida.

2.3.2. Todavia, se ocorrer alguma avaria do dispo-
sitivo durante um dos ensaios de resistência,
um segundo dispositivo pode ser submetido
aos testes de resistência a pedido do fabricante.

ANEXO VI-A

(a que se refere o ponto 1 do anexo VI)

1. CURVA ASSIMPTÓTICA

Figura 1

Neste caso, há que satisfazer apenas a condição relativa à velo-
cidade máxima Vset=Vmax.

2. CURVA OSCILATÓRIA

Figura 2

Vmax é a velocidade máxima atingida pelo veículo no primeiro
período da curva de resposta.

Vstab é a velocidade estabilizada do veículo. É a velocidade média
calculada durante um período mínimo de 20 s que começa a contar
10 s depois de a velocidade de estabilização ter sido atingida.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 650/2004 — Processo n.o 448/99

1 — O Provedor de Justiça veio solicitar a este Tri-
bunal que o mesmo apreciasse e declarasse a incons-
titucionalidade com força obrigatória geral — pois que
entende que se verifica violação do n.o 1 do artigo 60.o
da lei fundamental, quando articulado «com as normas
constitucionais sobre o regime substantivo de restrições
a direitos, liberdades e garantias do artigo 18.o, n.os 2
e 3» — das seguintes normas:

A constante do n.o 1 do artigo 19.o da tarifa geral
de transportes, aprovada pela Portaria
n.o 403/75, de 30 de Junho, alterada pela Portaria
n.o 1116/80, de 31 de Dezembro;

As constantes do n.o 1 do artigo 78.o, do n.o 1
do artigo 79.o, do n.o 1 do artigo 80.o, do n.o 1
do artigo 81.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 82.o e
do n.o 1 do artigo 83.o (esta última na parte
em que refere que a importância da indemni-
zação não pode exceder o limite a que se refere
o citado artigo 78.o), todos do Regulamento do
Serviço Público de Correios, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 176/88, de 18 de Maio.

Em síntese, sustentou o requerente:

A norma do citado n.o 1 do artigo 19.o da tarifa
geral de transportes, ao prescrever que o cami-
nho de ferro não responde pelos danos causados
aos passageiros resultantes de atrasos, supressão
de comboios ou perdas de enlace, tem por efeito
excluir a responsabilidade civil do caminho de
ferro por qualquer lesão, patrimonial ou não
patrimonial, que lhe seja, objectiva e subjecti-
vamente, imputada, rompendo, assim, o equi-
líbrio entre dois sujeitos de uma relação jurídica
que, não obstante a empresa transportadora pos-
suir um substrato institucional público, deve qua-
lificar-se como uma relação jurídica privada de
consumo e que se há-de considerar sob a esfera
de protecção do n.o 1 do artigo 60.o da Cons-
tituição;

O passageiro consumidor do serviço do caminho
de ferro encontra-se numa típica situação con-
tratual de adesão e, por isso, numa posição de
franca debilidade contratual e, sendo o direito
à reparação dos danos prescrito no n.o 1 do
artigo 60.o da Constituição um direito com natu-
reza análoga à dos direitos, liberdades e garantias
para efeitos de beneficiar do regime destes últi-
mos, a norma do n.o 1 do artigo 19.o da tarifa
geral de transportes restringe de forma absoluta
aquela norma constitucional e o regime de pro-
tecção que lhe é assegurado pelo n.o 1 do
artigo 18.o da lei fundamental, não podendo a
restrição à reparação dos danos, ditada por
aquele n.o 1 do artigo 19.o, ser considerada legí-
tima em face das exigências cumulativas que se
consagram nos n.os 2 e 3 do indicado artigo 18.o,
já que se não vislumbra a salvaguarda de qual-
quer outro direito ou interesse constitucional
com significado, sendo que, deste modo, se torna
diminuída a extensão e conteúdo essencial do
direito à reparação dos danos;
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As normas do n.o 1 do artigo 78.o, do n.o 1 do
artigo 79.o, do n.o 1 do artigo 80.o, do n.o 1 do
artigo 81.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 82.o e do
n.o 1 do artigo 83.o, todos do Regulamento do
Serviço Público de Correios — ao disporem, res-
pectivamente: que, no caso de perda, espoliação
total ou avaria total do conteúdo de uma cor-
respondência registada, a indemnização não
pode exceder a quantia equivalente a 20 vezes
a taxa de registo paga; que, no caso de perda,
espoliação ou avaria de cartas com valor decla-
rado, a indemnização é a correspondente ao
valor real dessas perda, espoliação ou avaria, não
podendo exceder o valor declarado; que, no caso
de perda ou inutilização nos circuitos da empresa
operadora do documento apresentado para
reprodução, a indemnização é a correspondente
ao valor real da perda ou valor do documento,
não podendo exceder o limite estabelecido para
a perda da correspondência registada; que, no
caso de perda, espoliação ou avaria de enco-
menda registada, a indemnização não pode exce-
der, consoante as situações, o valor declarado,
para as encomendas com valor declarado, ou a
importância correspondente ao produto da taxa
de registo em vigor na data da aceitação pelo
factor 20, 30 ou 40, para encomendas até 5 kg,
até 10 kg ou de mais de 10 kg; que, no caso
de perda, espoliação ou avaria de um objecto
à cobrança, a indemnização é a correspondente
à fixada para uma correspondência ou enco-
menda simplesmente registada ou com valor
declarado, ou, sendo o objecto à cobrança entre-
gue sem o pagamento da totalidade da quantia
devida, a correspondente à importância não
cobrada; que, no caso de perda de títulos à
cobrança, a indemnização é a correspondente
à importância do real prejuízo causado, não
podendo exceder o limite estabelecido para as
correspondências registadas —, vêm estabelecer
uma limitação ao direito de ressarcimento inte-
gral dos danos que podem ser sofridos pelo
utente, representando um injustificado benefício
concedido pelo legislador ordinário aos Correios
de Portugal, S. A., com o correlativo benefício
negativo do consumidor que, se se servisse de
uma outra empresa postal, teria, em casos simi-
lares, direito a um montante indemnizatório que
seria alcançado com os meios próprios do regime
da responsabilidade civil, designadamente o
resultante dos preceitos do Código Civil.

Terminou a entidade requerente o seu pedido con-
cluindo:

«A) As relações contratuais entre os passageiros do
caminho de ferro, transportados pelos Cami-
nhos de Ferro Portugueses, E. P., são relações
jurídicas de consumo para o efeito da protecção
constitucional garantida no artigo 60.o, n.o 1,
na parte em que esta norma consagra o direito
à reparação de danos;

B) Esta norma possui natureza análoga à dos direi-
tos, liberdades e garantias, pelo que ex vi do
artigo 17.o beneficia do regime destes;

C) O direito dos consumidores à reparação de
danos vincula directamente todas as empresas
públicas em sentido estrito e as sociedades de
capitais públicos, como é o caso, respectiva-
mente, dos Caminhos de Ferro Portugueses,
E. P., e dos CTT — Correios de Portugal, S. A.;

D) Violam a norma contida no artigo 60.o, n.o 1,
quando articulada com o disposto no artigo 18.o,
n.o 1, da CRP, as normas impugnadas ao afas-
tarem o dever de indemnizar, num caso total-
mente e nos outros não permitindo o ressar-
cimento integral dos danos causados aos uten-
tes;

E) Violam a norma contida no artigo 60.o, n.o 1,
quando articulado com o disposto no artigo 18.o,
n.o 2, da CRP, as normas impugnadas ao res-
tringirem o direito à reparação sem fundamento
em outro direito ou interesse constitucional-
mente protegido;

F) Violam a norma contida no artigo 60.o, n.o 1,
quando articulada com o disposto no artigo 18.o,
n.o 3, as normas impugnadas, ao restringirem
o dano indemnizável a jusante da fronteira do
conteúdo essencial do direito à reparação, num
caso afastando o dever de indemnizar consu-
midores por lesão típica de incumprimento ou
defeituoso cumprimento do contrato de trans-
porte ferroviário, no outro caso, por arredarem
totalmente do domínio do dano ressarcível os
lucros cessantes e por não permitirem mesmo,
em alguns casos, o ressarcimento dos danos
emergentes».

Notificado nos termos e para os efeitos dos arti-
gos 54.o e 55.o, n.o 3, da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro,
veio o Primeiro-Ministro apresentar «pronúncia» sobre
o pedido, a qual rematou com as seguintes «conclusões»:

«A) Não há inconstitucionalidade da norma cons-
tante do n.o 1 do artigo 19.o da tarifa geral de
transportes, por violação do disposto no
artigo 60.o, n.o 1, in fine, quando articulado com
o preceituado no artigo 18.o, n.os 2 e 3, ambos
da Constituição da República.

A cláusula específica limitativa da responsa-
bilidade contratual prevista na norma cuja cons-
titucionalidade se impugna funda-se num inte-
resse público de especial relevo que encontra
suporte no disposto nos artigos 2.o, 9.o, alínea d),
e 91.o, alíneas a), d) e i), da Constituição da
República.

A cláusula específica limitativa da responsa-
bilidade prevista na tarifa geral de transportes,
relativa unicamente a atrasos, falta de corres-
pondência e supressão de comboios, mostra-se
constitucionalmente admissível, legítima e razoá-
vel face ao fim de interesse público relevante que
visa satisfazer.

Do mesmo modo, e por idêntica ordem de
razões, não afecta o âmbito e conteúdo essencial
de aplicação, o reduto intransponível do direito
à reparação de danos consagrado no artigo 60.o,
n.o 1, in fine, da Constituição da República;

B) Não há inconstitucionalidade das normas cons-
tantes do n.o 1 do artigo 78.o, do n.o 1 do
artigo 79.o, do n.o 1 do artigo 80.o, do n.o 1
do artigo 81.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 82.o e
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do n.o 1 do artigo 83.o (na parte que refere
que a importância da indemnização não pode
exceder o limite a que se refere o artigo 78.o)
do Regulamento do Serviço Público de Cor-
reios, por violação do disposto no artigo 60.o,
n.o 1, in fine, quando articulado com o precei-
tuado no artigo 18.o, n.os 2 e 3, ambos da Cons-
tituição da República.

A cláusula específica limitativa da responsa-
bilidade contratual quanto a certo tipo de pro-
dutos, serviços e danos prevista nas normas cuja
constitucionalidade se impugna funda-se num
interesse público de especial relevo que encontra
suporte no disposto nos artigos 2.o, 9.o, alínea d),
e 81.o, alíneas a), d) e i), da Constituição da
República.

A cláusula específica a que se faz referência
supra mostra-se constitucionalmente admissível,
legítima e razoável face ao fim de interesse público
relevante que visa satisfazer.

Consequentemente, não afecta o âmbito e
conteúdo essencial de aplicação, o reduto
intransponível do direito à reparação de danos
consagrado no artigo 60.o, n.o 1, in fine, da Cons-
tituição da República;

C) O direito nas distribuições — o princípio da jus-
tiça distributiva — em que assenta o fim de
interesse público reclamado pelo Governo impõe
que no domínio dos serviços públicos a actuar
em sectores relevantes da economia nacional
o interesse colectivo possa sobrelevar o interesse
individual.

A ordem pública constitucional é, antes de
mais, nesta sede, sinónimo de paz e bem-estar
económico e social, de uma forma de realização
de uma ‘democracia económica e social’
(artigo 2.o da Constituição) com desenvolvi-
mento sustentado e padrões exigentes de qua-
lidade elevada que satisfaçam as necessidades
colectivas e a universalidade dos cidadãos. Nisto
consiste a passagem de um sistema liberal de indi-
vidualismo possessivo a um sistema liberal social-
-integrativo.»

Fixada a orientação do Tribunal, após a apresentação
de memorando elaborado pelo seu Vice-Presidente, foi
o processo distribuído ao relator por designação efec-
tuada pelo Presidente.

2 — As normas em apreço rezam do seguinte jeito:
Tarifa geral de transportes, aprovada pela Portaria

n.o 403/75, de 30 de Junho, alterada pelas Portarias
n.os 1116/80, de 31 de Dezembro, e 736-D/81, de 28
de Agosto (parte I).

«Artigo 19.o

Atrasos. Falta de correspondência.
Supressão de comboios

1 — O caminho de ferro não responde pelos danos
causados aos passageiros resultantes de atrasos, supres-
são de comboios ou perdas de enlace. No entanto,
quando, em consequência de atraso, um comboio perder
o enlace com outro ou um comboio for suprimido em
todo ou em parte do percurso, o caminho de ferro apenas
se obriga a fazer seguir o passageiro e a sua bagagem,
sem qualquer acréscimo de preço (independentemente

da categoria do comboio, tipo de bilhete ou ainda que
o passageiro tenha que viajar em classe superior), por
um comboio que sirva a estação de destino do passa-
geiro, pela mesma linha ou por outro itinerário, de
maneira a permitir-lhe chegar ao destino com o menor
atraso possível, ou a reembolsá-lo da importância cor-
respondente ao percurso não efectuado, sem pagamento
de qualquer taxa.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Regulamento do Serviço Público de Correios, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 176/88, de 18 de Maio, e
publicado em anexo a esse diploma.

«Artigo 78.o

Correspondências registadas

1 — No caso de perda, espoliação total ou avaria total
do conteúdo de uma correspondência registada, o reme-
tente tem direito à importância reclamada, não podendo
exceder a quantia equivalente a 20 vezes a taxa de registo
paga; esta importância pode ser elevada ao quíntuplo,
por cada saco especial de impressos para o mesmo des-
tinatário e para o mesmo destino expedido sob registo.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 79.o

Cartas com valor declarado

1 — Nas cartas com valor declarado, o montante da
indemnização é o correspondente ao valor real da perda,
espoliação ou avaria, não podendo em caso algum exce-
der a importância declarada.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 80.o

Serviço público de telecópia

1 — O remetente tem direito a uma indemnização
correspondente ao valor real da perda ou da inutilização,
nos circuitos da empresa operadora, do documento apre-
sentado para reprodução, não podendo aquela exceder
o limite que estiver legalmente estabelecido pela perda
de uma correspondência registada, sendo devida a res-
tituição da taxa paga.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 81.o

Encomendas postais

1 — O remetente tem direito a uma indemnização
correspondente à importância real da perda, da espo-
liação ou da avaria de uma encomenda postal registada,
não podendo aquela exceder:

a) Para as encomendas com valor declarado, a
importância do valor declarado;

b) Para as encomendas registadas, a importância
correspondente ao produto da taxa de registo
de uma correspondência, em vigor na data de
aceitação, pelo factor 20, 30 ou 40, respecti-
vamente para uma encomenda até 5 kg, de mais
de 5 kg até 10 kg e de mais de 10 kg.
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2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 82.o

Objectos à cobrança

1 — No caso de perda, espoliação ou avaria de um
objecto à cobrança antes de esta se ter efectuado, a
indemnização é a fixada para uma correspondência ou
encomenda simplesmente registada ou com valor decla-
rado, conforme o caso.

2 — Se um objecto à cobrança tiver sido entregue
sem o pagamento da totalidade da quantia devida, a
indemnização é igual à importância não cobrada.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 83.o

Títulos à cobrança

1 — A indemnização pela perda de títulos à cobrança,
depois de aberto o sobrescrito que os contém no esta-
belecimento postal encarregado da cobrança ou quando
da restituição ao remetente dos títulos não pagos, é
correspondente à importância real do prejuízo causado,
não podendo exceder o limite a que se refere o
artigo 78.o

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

3 — Muito embora, posteriormente à data da apre-
sentação inicial do pedido (23 de Junho de 1999, sendo
que o respectivo requerimento consubstanciador veio
a ser substituído por um outro em 1 de Setembro
seguinte, pretensão que veio a ser aceite), tivesse
entrado em vigor a Lei n.o 102/99, de 26 de
Junho — diploma que estabeleceu as bases gerais a que
obedece o estabelecimento, gestão e exploração de ser-
viços postais no território nacional, bem como os serviços
internacionais com origem ou destino no território
nacional — o que é certo é que desse diploma não resul-
tou a revogação expressa do decreto-lei que aprovou
o Regulamento do Serviço Público de Correios (em que
se inserem as normas impugnadas), determinando o
artigo 25.o de tal lei que as disposições constantes do
indicado Regulamento, bem como as medidas regula-
mentares adoptadas ao seu abrigo e que se não mos-
trassem incompatíveis com o nela estabelecido, se man-
tinham em vigor até à entrada em vigor dos respectivos
diplomas de desenvolvimento.

Acontece que, após a vigência da aludida Lei
n.o 102/99, foram tão-só, no que ora releva, editados
os Decretos-Leis n.os 448/99, de 4 de Novembro (que
aprovou as bases de concessão do serviço postal uni-
versal, a outorgar entre o Estado Português e os
CTT — Correios de Portugal, S. A.), 150/2001, de 7 de
Maio (que aprovou o regime de acesso e exercício da
actividade de prestador de serviços postais explorados
em concorrência), e 116/2003, de 12 de Junho (que trans-
pôs para a ordem jurídica nacional a Directiva
n.o 2002/39/CE, de 10 de Junho, e alterou as bases de
concessão do serviço postal universal aprovadas por
aquele Decreto-Lei n.o 448/99, o citado Decreto-Lei
n.o 150/2001 e o artigo 14.o, n.o 2, da Lei n.o 102/99).

Ora, nenhum destes diplomas operou a revogação
expressa do Decreto-Lei n.o 176/88 ou dispôs sobre a
matéria regulada no Regulamento do Serviço Público

de Correios, pelo que se haverá de concluir que as apre-
ciandas normas insertas no mesmo se mantêm em vigor.

4 — Independentemente da questão de saber se o
direito dos consumidores à reparação de danos poderá,
ou não, ser considerado um direito análogo ao dos direi-
tos, liberdades e garantias para efeitos de aplicação,
ex vi do artigo 17.o da lei fundamental, do regime con-
sagrado no seu artigo 18.o (cf., sobre o ponto, Gomes
Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República
Portuguesa Anotada, 3.a ed., p. 323, e Vieira de Andrade
no artigo «Os direitos dos consumidores como direitos
fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976»,
publicado no Boletim da Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Coimbra, vol. LXXVIII, 2002, pp. 52 e
segs.) — questão na qual o Tribunal não entrará — o
que é certo é que, de todo o modo, se trata de um
direito que a Constituição veio expressamente a con-
sagrar.

O Tribunal considera que do direito constitucional
em causa, dada a forma como se encontra consagrado,
não resulta que seja vedado ao legislador ordinário efec-
tuar modelações do regime ao mesmo atinente, por sorte
que, necessariamente, tenham de ficar prescritas regras
de acordo com as quais a totalidade dos danos sofridos
pelo consumidor lesado tenha de ser ressarcida, quer
do ponto de vista qualitativo, quer do ponto de vista
quantitativo.

Assim, quanto a este ponto, entende-se que a exi-
gência, constante da parte final do n.o 1 do artigo 60.o
da Constituição, no sentido de os consumidores terem
direito à reparação de danos que sofram em consequên-
cia de uma menor qualidade dos bens e serviços con-
sumidos, não implica que essa reparação tenha, ine-
lutavelmente, de ser integral.

Inultrapassável, porém, em face da citada disposição
constitucional, é a consideração segundo a qual esta
mesma disposição aponta para, em face de prejuízos
que para o consumidor advieram da assinalada menor
qualidade dos bens e serviços e consumidos, não fique
ele, liminar ou globalmente, desprovido de qualquer
ressarcimento.

Neste particular, é curial citar-se a sentença n.o 254,
de 20 de Junho de 2002, proferida pelo Tribunal Cons-
titucional italiano, que admitiu que o legislador ordi-
nário consagrasse uma disciplina própria e especí-
fica — ainda que baseada em critérios mais restritivos
que os consagrados para os demais casos de respon-
sabilidade civil pelo incumprimento de negócios jurí-
dicos — da responsabilização pelos danos causados aos
utentes dos serviços postais.

Todavia, nessa sentença foi vincado que, não obstante
a discricionariedade do legislador na regulação desta
matéria, seria inadmissível que dessa regulação resul-
tasse uma total exclusão de responsabilidade do serviço
público prestador do serviço.

4.1 — Assentes estas premissas, iniciar-se-á a apre-
ciação das questionadas normas pela ínsita no n.o 1 do
artigo 19.o da tarifa geral de transportes (parte I).

Segundo o solicitante, aquele normativo será confli-
tuante com o n.o 1 do artigo 60.o da Constituição na
medida em que tem por efeito excluir a responsabilidade
do caminho de ferro pelos danos patrimoniais ou não
patrimoniais sofridos pelo utente em consequência de
atrasos, supressão de comboios ou perdas de enlace,
quer os prejuízos sofridos sejam, objectiva ou subjec-
tivamente, imputados à transportadora ou seus comis-
sários.
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De um primeiro passo, deverá sublinhar-se que o Tri-
bunal entende que, como resulta da literalidade do pre-
ceito, o mesmo vem estabelecer uma regra de harmonia
com a qual o caminho de ferro se não responsabiliza
pelos prejuízos, seja qual for a sua natureza, sofridos
pelos passageiros desse meio de transporte em razão
de atrasos, supressão de comboios ou perdas de enlace,
e isso independentemente dos motivos que deram ori-
gem a tais eventos.

É facto que do comando consagrado no segundo
período do n.o 1 do artigo 19.o se extrai que o caminho
de ferro se obriga, nos casos de perda de enlace em
consequência de atraso ou de supressão de um comboio
em todo ou em parte do percurso, a fazer seguir o pas-
sageiro e a sua bagagem, sem qualquer acréscimo de
preço e independentemente da categoria do comboio,
tipo de bilhete ou da classe superior em que eventual-
mente tenha de viajar, por um comboio que sirva a
estação de destino, pela mesma linha ou por outro iti-
nerário, ou, ainda, a reembolsá-lo da importância cor-
respondente ao percurso não efectuado, sem pagamento
de qualquer taxa.

Simplesmente, entende o Tribunal que uma tal esta-
tuição não pode, por si só, ser considerada como uma
forma de estabelecimento de limites, seja ao quantum,
seja ao quid indemnizatório.

Na verdade, fazer seguir o passageiro de maneira a
fazê-lo chegar ao seu destino com o menor atraso pos-
sível ou reembolsá-lo da importância correspondente
ao percurso não efectuado, haja, ou não, no evento de
não realização da viagem, culpa do transportador, não
significa mais do que, no primeiro caso, o cumpri-
mento — possivelmente dada a ocorrência de uma
impossibilidade temporária — da obrigação, a cargo do
caminho de ferro, adveniente do contrato de transporte
que firmou com o passageiro que ainda continue inte-
ressado na manutenção desse contrato.

No segundo, a ocorrência, quer de uma situação de
incumprimento, quer de uma situação em que o cum-
primento já se não apresenta como interessando à «con-
traparte» — o passageiro. E, porque este último já pres-
tou a contraprestação a seu cargo — o pagamento do
preço da viagem —, e porque a ele não é imputável,
seja o incumprimento, seja a mora na realização da pres-
tação, sempre, segundo as regras civis comuns, lhe assis-
tiria o direito de exigir o equivalente àquela contra-
prestação (cf. artigos 790.o e segs. do Código Civil).

Ora, nos termos das assinaladas regras civis, como
sabido é, designadamente nos casos de mora, da simples
constituição do devedor em mora resulta a obrigação
de este reparar os prejuízos causados ao credor, comi-
nando-se, aliás, a nulidade de qualquer cláusula pela
qual o credor renuncie antecipadamente aos direitos
que lhe são conferidos pelas divisões I a IV da subsecção II
da secção II do capítulo VII do livro II do Código Civil,
afora os casos a que se reporta o n.o 2 do seu artigo 800.o
(cf. artigo 809.o do mesmo compêndio normativo).

Só que a norma ínsita no primeiro período do n.o 1
do artigo 19.o da tarifa geral de transportes (parte I)
aponta inquestionavelmente, como se viu já, no sentido
de o caminho de ferro se não responsabilizar pelos pre-
juízos, qualquer que seja a respectiva natureza, advindos
aos passageiros e motivados por atrasos, supressão de
comboios ou perdas de enlace independentemente das
razões, objectivas ou imputáveis subjectivamente ao
transportador, que deram lugar a tais atrasos, supressões
ou perdas de enlace.

De outra banda, sendo certo que a disposição inserta
no segundo período do n.o 1 do artigo 19.o da tarifa
geral de transportes (parte I) não pode ser entendida
como uma forma de limitação, quantitativa ou quali-
tativa, de prejuízos sofridos pelo passageiro resultantes
de atrasos, supressão de comboios ou perdas de enlace
(não funcionando, pois, como uma verdadeira regra libe-
ratória de um dever de indemnizar, pois que não existe
o mínimo vestígio de onde se extraia que no «contrato
de transporte» celebrado, as «partes» convencionaram
a exclusão de responsabilidade nos termos em que ela
é permitida), haverá, igualmente, de concluir-se que o
comando do dito n.o 1 do artigo 19.o vem, afinal, e
mesmo independentemente da graduação da culpa do
transportador, vedar totalmente que qualquer prejuízo
advindo aos passageiros (que aqui se postam como con-
sumidores do serviço de transporte facultado pelos cami-
nhos de ferro), por força daqueles eventos, possa ser
objecto de ressarcimento pelo prestador de tal serviço.

4.3 — Por outro lado, ainda, entende o Tribunal que
o indicado normativo não se apresenta por si só como
tendo por finalidade o estabelecimento de uma dispo-
sição genérica ou «cláusula» do «contrato de transporte
ferroviário» e de harmonia com a qual o contraendo
transporte poderia acarretar um cumprimento não atem-
pado ou, se se quiser, pontual e que, por via do assim
clausulado, aceite pela outra «parte», conduziria a que
esta última não poderia responsabilizar o transportador
pelo danos que porventura viesse a sofrer, seja pelo
incumprimento, seja pelo não cumprimento pontual.

No entanto, não se poderá escamotear que o diploma
em que tal normativo se insere, para além de regular,
basicamente, as tarifas devidas pelos passageiros e baga-
gens pelo seu transporte pelo caminho de ferro, contém,
no seu capítulo II, epitetado «Contrato de transporte»,
um preceito (artigo 5.o) que dispõe do seguinte modo:

«Artigo 5.o

Normas aplicáveis. Obrigatoriedade de transporte

1 — O contrato de transporte regula-se pela legis-
lação vigente que lhe respeite e pelo disposto na presente
tarifa.

2 — O caminho de ferro obriga-se a efectuar os trans-
portes indicados no artigo 1.o sempre que:

a) O passageiro se conforme com as disposições
da presente tarifa;

b) Os transportes sejam possíveis com os meios
disponíveis que foram dimensionados para satis-
fazer as necessidades do tráfego normal;

c) Os transportes não sejam impedidos por factos
que o caminho de ferro não possa evitar ou
não possa remediar.»

Do transcrito preceito resulta o estabelecimento de
disposições genéricas do transporte pelos caminhos de
ferro (ou, se assim for entendido, de «cláusulas» do
«contrato de transporte»), a que os utentes (ou as «con-
trapartes» transportandas que vão firmar esse «con-
trato») aderem e segundo as quais o prestador do serviço
unicamente se vincula à obrigação sobre si impen-
dente — a do transporte — se esta for possível aten-
dendo aos meios que dimensionou tendo em conta um
tráfego normal e desde que o transporte se não impos-
sibilite em razão de acontecimentos cuja ocorrência não
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possa evitar ou lhe não seja possível remediar, sem,
neste particular, se fazer destrinça sobre se esses acon-
tecimentos são imputáveis, e seja a que título for, aos
caminhos de ferro.

Mas, se isto é assim, então convir-se-á que as ditas
disposições apontam no sentido de ressalvarem, nas con-
dições nelas estabelecidas, um cumprimento pontual do
«contrato de transporte», por forma que o utente veja
assegurado o seu transporte, a ocorrerem aquelas
condições.

Ora, os utentes do caminho de ferro, ao celebrarem
com este o «contrato de transporte», não deixam de
«aderir» às referidas disposições genéricas ou «cláusu-
las» daquele «contrato», «contrato» este em que, ao
fim e ao resto, se vem estatuir que a obrigação que
recai sobre o prestador de serviço pode não ser
cumprida, ou não cumprida pontualmente, se os meios
disponíveis dimensionados para assegurar um tráfego
normal não permitirem o transporte ou se ocorrerem
eventos que não possa evitar ou remediar.

E, colhendo os utentes a aceitação (ao menos por
«adesão») do «contrato de transporte» gizado com tais
peculiaridades, assumiram ser «contrapartes» num
negócio jurídico em que a prestação a cargo da outra
«parte» poderia não ser realizada, verificadas que fos-
sem as ocorrências constantes das «disposições gené-
ricas» ou «cláusulas» a que aludem as alíneas b) e c)
do n.o 2 do artigo 5.o da tarifa geral de transportes.
E, sendo assim, não será exigível pelo utente, em tais
circunstâncias, a prestação que derivava para o caminho
de ferro do «contrato de transporte» que entre este
e aquele foi firmado, consequentemente não podendo
o primeiro responsabilizar o segundo pelos prejuízos
que porventura vier a sofrer em virtude do não cum-
primento ou do não cumprimento pontual do negócio
celebrado.

Não estando em causa, nestes autos, a apreciação
deste último normativo (recorde-se, o do artigo 5.o da
tarifa geral de transportes), não poderá o Tribunal, limi-
tado que está pelo princípio do pedido, fazer impender
sobre a norma constante do primeiro período do n.o 1
do artigo 19.o da mesma tarifa a «irresponsabilização»
do caminho de ferro nos casos em que, para os utentes,
resultem prejuízos da não efectivação do transporte sem-
pre que não haja possibilidade da sua realização em
face dos meios dimensionados para a satisfação das
necessidades do tráfego normal ou quando o transporte
seja impedido pela ocorrência de factos que o caminho
de ferro não pôde evitar ou remediar.

Todavia, fora daqueles casos ficam situações em que
não tenha havido, por banda do caminho de ferro, um
adequado dimensionamento do transporte, tendo em
conta as necessidades de um tráfego normal, ou em
que, não obstante terem ocorrido factos que impossi-
bilitem o transporte, o caminho de ferro não evitou
ou remediou, tendo tido oportunidade ou possibilidade
para tanto.

Ora, nesses casos, os «utentes/consumidores» do
caminho de ferro, por força do normativo agora em
apreço, ficam totalmente desprovidos de ressarcimento
pelos prejuízos que sofram em razão da não realização
do seu transporte.

Sendo isto assim, e porque, como se viu, perante a
regra prescrita no artigo 5.o da tarifa geral de transportes
o passageiro se vê confrontado com a impossibilidade
de ressarcimento naqueloutras situações para além dos

casos de que nos ocupamos, haverá que se chegar à
conclusão de que a estatuição do artigo 19.o da indicada
tarifa vem, afinal, retirar toda e qualquer eventualidade
de o lesado pela falta de transporte poder ser mini-
mamente indemnizado pelos prejuízos que sofreu em
consequência dessa falta.

E, neste enquadramento, redundará uma inevitável
afectação global do direito constitucional que o pas-
sageiro, enquanto consumidor do serviço de transporte
ferroviário, desfruta ex vi da parte final do n.o 1 do
artigo 60.o do diploma básico, motivo pelo qual, naquela
precisa dimensão, é a norma constante do primeiro
período do artigo 19.o da tarifa geral de transportes
colidente com o dito preceito constitucional.

5 — É ocasião de volver a atenção para os normativos
ínsitos no n.o 1 do artigo 78.o, no n.o 1 do artigo 79.o,
do n.o 1 do artigo 80.o, no n.o 1, alíneas a) e b), do
artigo 81.o, nos n.os 1 e 2 do artigo 82.o e no n.o 1
do artigo 83.o, todos do Regulamento do Serviço Público
de correios.

Da leitura desses preceitos não se pode extrair que
os mesmos vêm a consagrar uma global irresponsabi-
lização do serviço público dos correios nos casos de
perda, espoliação ou avaria de correspondência regis-
tada, cartas com valor declarado, encomendas postais,
títulos à cobrança ou objectos à cobrança, e perda ou
inutilização, nos circuitos da empresa operadora, do
documento utilizado para reprodução por via de tele-
cópia.

Na verdade, aquilo que as normas agora em apreço
vêm, efectivamente, a consagrar é o estabelecimento
de um valor máximo a suportar pelo serviço público
dos correios como contrapartida pela perda, espoliação,
avaria dos bens confiados a tais serviços com o fim da
respectiva entrega ao destinatário ou pela perda ou inu-
tilização dos documentos, também a eles confiados, para
reprodução por telecópia.

Poderá, pois, sem que grandes dúvidas a esse respeito
se suscitem, dizer-se que os limites indicados nas normas
do Regulamento do Serviço Público de Correios aqui
em análise representam a consagração do valor máximo
de ressarcimento do utente pela ocorrência dos eventos
de que resulta a perda, espoliação, avaria ou inutilização
dos bens que foram confiados a tais serviços.

Ora, se são facilmente figuráveis situações em que
o quantum máximo indemnizatório previsto naquelas
normas possa não ressarcir o prejuízo real sofrido pelos
referidos eventos, nem por isso se concluirá que elas
padeçam de enfermidade constitucional por violação da
última parte do n.o 1 do artigo 60.o da lei fundamental.

5.1 — Efectivamente, como acima já se assinalou, a
exigência constante da parte final daquele preceito cons-
titucional não aponta para que se extraia que os con-
sumidores devam ter direito a uma reparação integral
de danos que sofram em consequência de uma menor
qualidade dos bens e serviços consumidos, o que vale
por dizer que a dita exigência não implica que a indicada
reparação tenha, inelutavelmente, de ser integral.

E, como decorre do que acima se veio de expor, aquilo
que se apresenta como inultrapassável é a circunstância
de os consumidores que tenham sofrido prejuízos em
razão de uma menor qualidade dos bens e serviços con-
sumidos não fiquem, globalmente, desprovidos de um
ressarcimento.
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Sendo isto assim, entende o Tribunal que o direito
consagrado na parte final do n.o 1 do artigo 60.o da
Constituição não veda que o legislador ordinário, no
uso da sua liberdade de conformação, venha a modelar
o ressarcimento dos prejuízos causados aos consumi-
dores e motivados por uma menor qualidade dos bens
e serviços consumidos, por sorte que a respectiva indem-
nização possa ser fixada em limites menores do que
aqueles que, de acordo com as regras gerais comuns
do ordenamento jurídico, poderiam conferir um mais
amplo ressarcimento.

Ponto é, contudo, que, no estabelecimento desses
limites, de uma parte, não se venha a tornar desprovido
de significado o «núcleo» do direito consagrado na parte
final do n.o 1 do artigo 60.o da Constituição, ou seja,
que o direito à reparação dos danos dos consumidores,
na prática, não venha ser impossibilitado de operar; de
outra, que dos limites fixados não resulte um ressar-
cimento irrisório ou desprezível e, por fim, que, a haver
limitações à reparação integral dos prejuízos, sejam elas
justificadas pelos interesses em presença.

5.2 — Ora, muito embora, como acima se desenhou,
seja figurável que os prejuízos reais sofridos pelos uten-
tes em razão da perda, espoliação ou avaria dos bens
ou valores confiados aos correios ou pela perda ou inu-
tilização dos documentos a transmitir por telecópia pos-
sam situar-se em patamar quantitativamente superior,
haverá que reconhecer que as regras estabelecedoras
das indemnizações, designadamente tendo em conta os
casos em que o utente não optou pela remessa de cor-
respondência ou encomendas com valor declarado e,
por isso, assumiu a contingência de não fornecer o exacto
ou real valor dos bens entregues aos correios, não dei-
xam de apontar para quantitativos que ainda se revestem
de razoabilidade, não podendo ser considerados irri-
sórios ou como correspondentes, na prática, à não dação
de qualquer indemnização.

Por outro lado, não se deve passar em claro que se
trata de um serviço público, concessionado, cuja missão
é a de proporcionar meios de correspondência acessíveis
à população e que não demande a esta onerosos
encargos.

É patente que, se os níveis indemnizatórios se colo-
cassem em termos idênticos aos regulados na legislação
civil comum atinente aos negócios jurídicos entre par-
ticulares, a parte que prestava os serviços haveria que
repercutir no preço das suas prestações um montante
que, em abstracto, «compensasse» a eventualidade de
ter de proceder a uma mais ampla reparação de danos
sofridos pela contraparte, com as inerentes repercussões
na finalidade de prossecução de um serviço público aces-
sível aos cidadãos.

Neste contexto, tratando-se de um serviço público
vocacionado a proporcionar a toda a comunidade pres-
tações indispensáveis à sua vivência, sem que, em con-
trapartida, se lhe exija encargos acentuados, é justificada
a adopção de medidas legislativas limitadoras dos mon-
tantes indemnizatórios que, como se viu, não se apre-
sentam como irrisórios ou irrazoáveis.

E, para além destas considerações, o que é certo é
que não se pode deixar de ter em consideração que,
relativamente a quase todas as normas do Regulamento
do Serviço Público de Correios, o utente pode optar
por utilizar correspondência com valor decla-
rado — caso em que a indemnização é a correspondente
ao valor real da perda, espoliação ou avaria referente
ao valor declarado.

Perante estas considerações, entende o Tribunal que
as apreciandas normas do Regulamento do Serviço
Público de Correios não ofendem a Constituição.

6 — Em face do que se deixa dito, o Tribunal decide:

a) Declarar a inconstitucionalidade, com força
obrigatória geral, por violação do n.o 1 do
artigo 60.o da Constituição, da norma constante
do primeiro período do n.o 1 do artigo 19.o da
tarifa geral de transportes, aprovada pela Por-
taria n.o 403/75, de 30 de Junho, alterada pelas
Portarias n.os 1116/80, de 31 de Dezembro, e
736-D/81, de 28 de Agosto, na parte em que
a mesma exclui inteiramente a responsabilidade
do caminho de ferro pelos danos causados aos
passageiros resultantes de atrasos, supressão de
comboios ou perdas de enlace;

b) Não declarar a inconstitucionalidade das nor-
mas constantes dos artigos 78.o, n.o 1, 79.o, n.o 1,
80.o, n.o 1, 81.o, n.o 1, alíneas a) e b), 82.o, n.os 1
e 2, e 83.o, n.o 1, todos do Regulamento do
Serviço Público de Correios, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 176/88, de 18 de Maio.

Lisboa, 16 de Novembro de 2004. — Bravo
Serra — Maria Helena Brito — Rui Manuel Moura
Ramos — Paulo Mota Pinto [vencido quanto à alínea a)
da decisão, nos termos da declaração de voto
anexa] — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza [vencida
quanto à alínea a) da decisão, no essencial, pelas razões
apontadas na declaração de voto do conselheiro Pam-
plona de Oliveira, embora não exclua, em absoluto, a
consideração do n.o 1 do artigo 60.o da Constitui-
ção] — Benjamim Rodrigues [vencido quanto à alínea a)
da decisão pelas razões constantes da declaração
anexa] — Vítor Gomes [vencido quanto à alínea a) da
decisão, nos mesmos termos da declaração de voto da
conselheira Maria dos Prazeres Beleza] — Gil Galvão
[vencido quanto à alínea a) da decisão por entender,
no essencial, que, não podendo o n.o 1 do artigo 19.o
da tarifa geral de transportes deixar de ser lido na sua
integralidade, se outras razões não houvesse, pelo menos
as razões encontradas para fundamentar o julgamento
de não inconstitucionalidade contido na alínea b) da
decisão justificariam o mesmo juízo em relação à norma
referida naquela alínea a)] — Maria Fernanda Palma
[vencida quanto à decisão constante da alínea b) e
votando a alínea a) num âmbito de inconstitucionalidade
menos restrito, nos termos da declaração de voto
junta] — Mário José de Araújo Torres [vencido quanto
à decisão constante da alínea b), nos termos da decla-
ração de voto junta] — Carlos Pamplona de Oliveira
[vencido quanto à alínea a) da decisão nos termos da
declaração que junto] — Artur Maurício (com voto de
qualidade — artigo 42.o, n.o 2, da LTC).

Declaração de voto

1 — Votei no sentido da não inconstitucionalidade
da norma constante do artigo 19.o, n.o 1, da tarifa geral
de transportes, apesar de entender que a sua disciplina
deve ser confrontada, directamente ou por analogia, com
os limites legalmente impostos à validade das «cláusulas
contratuais gerais».

A norma em questão, que integra a tarifa geral de
transportes (TGT), tem função idêntica à destas cláu-
sulas, integrando o contrato de transporte ferroviário
(o que, aliás, se admite no acórdão e é inculcado por
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outras disposições da TGT — por exemplo, o artigo 5.o,
n.o 1, que remete para a «legislação vigente»). Como
se salienta na doutrina para as próprias «exclusões ou
limitações legais de responsabilidade», «apesar de a sua
fonte legal lhes conferir a natureza de normas jurídicas,
a sua função corresponde à das cláusulas limitativas e
de exclusão convencionais, pelo que deverão aplicar-
-se-lhes, em regra, as mesmas restrições» — António
Pinto Monteiro, Cláusulas Limitativas e de Exclusão de
Responsabilidade Civil, Coimbra, 1985 (reimp. 2003),
p. 243, n. 56 (defendendo igualmente a sujeição dos
contratos celebrados entre fornecedores e utentes de
«serviços públicos essenciais» «ao regime comum dos
contratos de adesão», por forma a evitar «um ‘artifício
regulamentar’ consistente em colocar em regulamento
regras equivalentes a cláusulas contratuais abusivas»,
cf. Carlos Ferreira de Almeida, «Serviços públicos, con-
tratos privados», in Estudos em Homenagem à Professora
Doutora Isabel de Magalhães Collaço, vol. II, Coimbra,
2002, pp. 127 e 128). A aplicação à norma em apreço
(aprovada por mero regulamento) daquele regime legal
permite identificar, com a necessária precisão e rigor,
critérios para a admissibilidade da exclusão de respon-
sabilidade do caminho de ferro, tendo em conta, desig-
nadamente, a natureza dos danos em questão e a
circunstância de o atraso, a perda de enlace ou a supres-
são de comboio se dever, ou não, a dolo ou culpa grave.
E isto, com o eventual resultado de a exclusão, directa
ou indirecta, da responsabilidade do caminho de ferro
ser considerada abusiva, e, consequentemente, nula [cf.,
designadamente, o artigo 18.o, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 446/85, de 25 de Outubro].

2 — É justamente o indispensável discernimento dos
critérios de validade aplicáveis que não consigo encon-
trar na norma constitucional em que se baseou a decla-
ração de inconstitucionalidade a que chegou o presente
acórdão — o artigo 60.o, n.o 1, da Constituição da Repú-
blica —, norma essa cuja aplicação ao presente caso
suscita ainda, a meu ver, outras dificuldades (sem pre-
juízo, como disse, de os limites infraconstitucionais à
disciplina em causa poderem ir mais além, e conduzirem
à sua invalidade).

Assim, quanto ao seu âmbito subjectivo: o artigo 60.o,
n.o 1, da Constituição refere-se apenas aos «consumi-
dores», tornando-se necessário esclarecer se se aplica
a todos os «utentes» (a Lei n.o 23/96, de 26 de Julho,
que disciplina os «serviços públicos essenciais», refere-se
a «utentes») ou apenas a quem utilize o serviço para
fins privados, ou não profissionais (conceito, este, de
«consumidor» adoptado já na primeira Lei de Defesa
do Consumidor — artigo 2.o da Lei n.o 29/81, de 22 de
Agosto —, e que precedeu a própria consagração cons-
titucional do direito dos consumidores à reparação de
danos, pela I revisão constitucional].

Mesmo admitindo um conceito amplo de «consumi-
dor», suscitam-se dúvidas sobre a qualificação do direito
à reparação de danos como «direito de natureza aná-
loga» à dos direitos, liberdades e garantias. Isto, tendo
em conta (para além de que a consagração desse direito
não dispensa a previsão, a nível legal, da correspondente
«situação de responsabilidade»), designadamente, que
o dever do Estado de prever mecanismos preventivos
e de ressarcimento de danos (a responsabilidade civil)
causados por violações, quer de direitos absolutos, quer
de direitos de crédito, não se restringe, de modo algum,
às relações com consumidores, e antes resulta, no plano
constitucional, logo da própria consagração das posições

subjectivas violadas — designadamente, e fora dos bens
jurídicos pessoais, da garantia constitucional da proprie-
dade privada.

Em terceiro lugar, o confronto com o direito à repa-
ração de danos do artigo 19.o, n.o 1, da TGT não dis-
pensaria, também, a resposta ao problema de saber se
se prevê nesta disposição uma verdadeira exclusão da
responsabilidade civil — do dever de reparação de
danos —, ou, antes, uma limitação do objecto do contrato
de transporte — uma limitação das obrigações contra-
tuais do caminho de ferro, como a que resulta, clara-
mente, do artigo 5.o, n.o 2, da TGT (que delimita os
termos da própria obrigação de transporte). Neste
último caso, uma eventual violação do direito à reparação
de danos resultantes do não cumprimento do contrato
seria apenas indirecta, estando, directamente, em causa
os limites da obrigação contratual, e, quando muito,
o direito à qualidade do serviço, cuja definição (e «jus-
ticiabilidade») se afigura bem mais problemática.

Por último, e decisivamente, a análise da validade
da referida cláusula no plano do confronto com a refe-
rida norma constitucional carece, a meu ver, da neces-
sária «capacidade distintiva» das modulações admissíveis
(mesmo das admitidas no acórdão) do regime da res-
ponsabilidade civil. O legislador dispõe, em princípio,
da liberdade de conformar mais ou menos limitativa-
mente o regime da responsabilidade civil, seja deixando
a perda ficar onde sobreveio, seja definindo condições
para a obrigação de indemnização, seja limitando os
danos ressarcíveis — por exemplo, a danos emergentes
ou a um certo montante. Independentemente das ques-
tões de saber se tal conformação é particularmente jus-
tificada no caso de obrigação de prestação de um serviço
público, se os exactos termos da sua validade devem
ser censurados no plano infraconstitucional, ou se uma
excessiva limitação da responsabilidade poderia violar
outros parâmetros constitucionais, não me parece que
se possam retirar logo do artigo 60.o, n.o 1, da Cons-
tituição da República os indispensáveis critérios de
admissibilidade dessa limitação. Na dúvida sobre estes
critérios, não me pronunciei no sentido da inconstitu-
cionalidade. — Paulo Mota Pinto.

Declaração de voto

1 — Votei no sentido da não inconstitucionalidade
da norma constante do artigo 19.o, n.o 1, da tarifa geral
de transportes.

2 — Como o próprio acórdão aceita, esta norma não
pode ser entendida desligadamente do quadro norma-
tivo estabelecido no artigo 5.o da mesma tarifa, relativo
ao contrato de transporte ferroviário, até porque,
segundo o disposto no n.o 1 deste preceito, essa norma,
enquanto prevista na «presente tarifa», não pode deixar
de integrar o bloco de juridicidade explicitado no pre-
ceito pelo qual o contrato de transporte se fica a reger,
nele se incluindo, igualmente, o disposto na legislação
vigente que respeite ao contrato de transporte.

Cumpre lembrar que tal preceito dispõe que «o con-
trato de transporte regula-se pela legislação vigente e
pelo disposto na presente tarifa», sendo que por «tarifa»
se deve aqui considerar o regulamento em causa, com
base no qual se cobram taxas, pois, como se sabe, o
termo verbal pode ser lido também como tipo tributário
análogo a taxa, no âmbito do direito tributário.

3 — Ora, decorre desde logo desse artigo 5.o — sendo
que se trata de uma ideia que se encontra presente
na definição de toda a regulação efectuada na
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tarifa — que o contrato de transporte se encontra sujeito
a um específico regime legal no que tange à obriga-
toriedade de transporte.

O caminho de ferro está obrigado, de acordo com
o prescrito no n.o 2 do mesmo artigo, a contratar e
a efectuar a prestação de serviço de transporte com
o «passageiro que se conforme (ou aceite as) com as
disposições da tarifa» e «sempre que os transportes
sejam possíveis com os meios disponíveis que foram
dimensionados para satisfazer as necessidades do trá-
fego normal» e «os transportes não sejam impedidos
por factos que o caminho de ferro não possa evitar ou
não possa remediar».

De acordo com tal regime, a prestação do serviço
de transporte ferroviário aos passageiros que a deman-
dem está sujeita aos princípios da universalidade, neste
se incluindo a inadmissibilidade legal da possibilidade
de escolha do contraente e de recusa de contratar, pos-
sível relativamente a outros bens. Por outro lado, o for-
necimento desse serviço está sujeito a um princípio de
qualidade elevada que é normativamente definida (cf. o
artigo 7.o da Lei n.o 23/96, de 26 de Julho), afastando-se
assim quaisquer critérios de padrões mínimos ou até
de critérios médios na avaliação do grau de cumprimento
da obrigação de transporte (cf. Carlos Ferreira de
Almeida, «Serviços públicos, contratos privados», in
Estudos de Homenagem à Professora Doutora Isabel de
Magalhães Colaço, p. 132).

No caso, esse grau de qualidade está espelhado na
obrigatoriedade de efectuar o transporte do passageiro
que cumpra as disposições da tarifa, sempre que os trans-
portes sejam possíveis com os meios disponíveis que
foram dimensionados para satisfazer as necessidades do
tráfego normal e os transportes não sejam impedidos
por factos que o caminho de ferro não possa evitar ou
não possa remediar.

Como é evidente, a sujeição do caminho de ferro
a tais princípios assenta na concepção histórica e social,
que o legislador ordinário acolheu, do transporte fer-
roviário como correspondendo a uma prestação de um
serviço público essencial, necessário ao desenvolvimento
económico e social, à afirmação da coesão territorial
e ao bem-estar de toda a comunidade económica e polí-
tica, cuja prossecução não pode deixar de ver-se como
tarefa fundamental do Estado, com assento, entre o
mais, no artigo 9.o da Constituição.

Nesta perspectiva, o transporte ferroviário representa
o que hoje se designa por «actividade de interesse geral
que satisfaz necessidades básicas dos cidadãos».

Ora, aqueles princípios a que a prestação do serviço
de transporte ferroviário está subordinado opõem-se do
ponto de vista económico-financeiro. Enquanto a satis-
fação do primeiro demanda que o legislador opte pelo
estabelecimento de mecanismos de definição de preços
ou de regimes de compensação que possibilitem o acesso
de toda a gente a esta espécie de bens essenciais — logo,
sem exigência de preço ou com fixação de preços aces-
síveis ou preços baixos, alheados dos valores normais
que decorreriam do funcionamento do mercado em
regime de livre concorrência — já o segundo implica
que tenham de ser efectuados avultados investimentos
financeiros pois só com base neles será possível manter
um padrão elevado de qualidade.

Assim sendo, não pode a lei fundamental deixar de
reconhecer ao legislador ordinário a discricionariedade

constitutiva para conformar os termos em que essa pres-
tação de serviço público há-de ser feita, de modo a tor-
ná-la económico-financeiramente possível com os escas-
sos recursos que o País possui. Um tal desiderato não
poderá deixar de justificar que a extensão e expressão
quantitativa do direito dos consumidores à reparação
de danos, consagrado constitucionalmente, possa ser,
no domínio dos prestadores de serviços de interesse eco-
nómico geral, como é o caso, diferente do que sucede
relativamente à actividade de prestação de outros bens,
até por força dos próprios princípios constitucionais da
necessidade e da proporcionalidade, pois não pode dei-
xar de considerar-se que estes princípios postulam uma
diferente exigência nos casos das actividades de pres-
tação de bens ou de serviços sujeitos àqueles princípios
específicos.

4 — Ora, ao contrário do que entendeu o acórdão,
não vemos que o artigo 60.o, n.o 1, da Constituição,
tenha um conteúdo prescritivo-constitucional densifi-
cado de tal modo que afaste toda a possibilidade de
o legislador ordinário — para atender ao regime espe-
cial de prestação de tal serviço público essencial ou de
interesse económico geral — poder arredar, salvaguar-
dadas algumas obrigações decorrentes dos princípios da
proporcionalidade, como são as previstas na segunda
parte do n.o 1 do artigo 19.o da tarifa (obrigação de
fazer seguir o passageiro e a sua bagagem, sem qualquer
acréscimo de preço, independentemente da categoria
do comboio, tipo de bilhete ou ainda que o passageiro
tenha de viajar em classe superior, por um comboio
que sirva a estação de destino do passageiro, pela mesma
linha ou por outro itinerário, de maneira a permitir-lhe
chegar ao destino com o menor atraso possível, ou a
reembolsá-lo da importância correspondente ao per-
curso não efectuado, sem pagamento de qualquer taxa),
o direito de indemnização pelos danos causados aos
passageiros resultantes de atrasos, supressão de comboios
ou perdas de enlace, direito esse que lhe adviria da vio-
lação por parte dos caminhos de ferro das regras a que
o contrato de transporte está sujeito estabelecidas no
referido n.o 2 do artigo 5.o da tarifa.

E dizemos isto aceitando que, no conceito de con-
sumidores adoptado pela Constituição, cabem
seguramente os passageiros dos comboios, enquanto uti-
lizadores, fora da prossecução (nessa utilização) de
qualquer actividade económica ou profissional, de um
serviço público essencial ou de interesse económico
geral. De resto, a questão que é posta respeita apenas
à exclusão de responsabilidade contratual prevista no
artigo 19.o da tarifa e esta refere-se apenas aos pas-
sageiros, não abrangendo a utilização profissional ou
económica dos caminhos de ferro pelas empresas, no
desenvolvimento da sua actividade. Na verdade, embora
não haja que saber, para resolver o problema posto,
se o conceito constitucional de consumidores abrange
ambas as realidades económico-jurídicas, não poderá
desconhecer-se que a utilização dos serviços de interesse
económico geral (de que curamos) poderá ser passível
de destrinça, pelo menos a esse nível, podendo-se dis-
tinguir entre «utentes» (cf. a Lei n.o 23/96, de 26 de
Julho) e «consumidores» (cf. o artigo 2.o da Lei n.o 29/81,
de 22 de Agosto).

Ora, como o acórdão acentua, «do direito constitu-
cional em causa, dada a forma como se encontra
consagrado, não resulta que seja vedado ao legislador
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ordinário efectuar modelações do regime ao mesmo
atinente, por sorte que, necessariamente, tenham de
ficar prescritas regras de acordo com as quais a tota-
lidade dos danos sofridos pelo consumidor lesado tenha
de ser ressarcida, quer do ponto de vista qualitativo,
quer do ponto de vista quantitativo».

A exclusão de responsabilidade dos caminhos de ferro
prevista na primeira parte do n.o 1 do artigo 19.o da
tarifa apenas abrange, desde logo, um leque restrito de
factos susceptíveis de gerar responsabilidade contratual,
aí caracterizados (atrasos, supressão de comboios, perdas
de enlace), deixando de fora ainda, mesmo no âmbito
objectivo da sua hipótese, outro universo de eventos
que poderão ainda gerar responsabilidade contratual
por danos (danificação de bagagem por manuseamento
incorrecto, sua perda ou extravio, danos pessoais ocor-
ridos durante o transporte por defeito ou avaria dos
meios de transporte, etc.), de onde ser manifestamente
excessivo falar-se, como se faz no acórdão, de uma exclu-
são absoluta da obrigação de indemnizar.

E é claro que já nem sequer se fala da responsa-
bilidade extra-contratual, totalmente afastada da hipó-
tese da norma declarada inconstitucional.

Não se pode, assim, sequer falar da existência de uma
exclusão de plano, como supõe o acórdão, da respon-
sabilidade contratual, a qual retiraria — reconhece-se —
o mínimo de sentido útil da norma constitucional, resul-
tado este nunca admissível, mesmo atendendo aos prin-
cípios da necessidade e da proporcionalidade.

5 — Por outro lado, não pode deixar de reconhecer-se
que o contrato de transporte ferroviário de passageiros
constitui, à face do disposto no artigo 5.o da tarifa, um
típico contrato de adesão em cujo figurino legalmente
delineado, no que respeita à definição da responsabi-
lidade contratual, se inclui a norma do artigo 19.o, n.o 1.

Deste modo há que concluir, correspondentemente,
que esta norma tem a natureza de cláusula contratual
(cf. António Pinto Monteiro, Cláusulas Limitativas e de
Exclusão de Responsabilidade, Coimbra, 1985, n. 561,
p. 243).

Em tal domínio, vem-se aceitando a possibilidade de
as partes contratantes poderem excluir algumas obri-
gações do conteúdo dos contratos, contanto que este
não perca a sua função jurídico-económico-social típica,
bem como a obrigação de responsabilidade, salvo em
caso de dolo ou culpa grave (cf. António Pinto Monteiro,
«Cláusulas limitativas do conteúdo contratual», in Estu-
dos Dedicados ao Prof. Doutor Mário Júlio de Almeida
Costa, pp. 283 e segs. e 291 e segs.).

Ora, a aplicação deste limite legalmente imposto à
validade das cláusulas contratuais gerais ao contrato de
transporte ferroviário não está excluída, desde logo, pelo
dito artigo 19.o, n.o 1, sob pena de o fazer entrar em
contradição com o afirmado no n.o 1 do artigo 5.o da
mesma tarifa, acima transcrito.

Sendo assim, verifica-se que nem toda a responsa-
bilidade contratual, mesmo que susceptível de ser enqua-
drada objectivamente na hipótese n.o 2 do artigo 5.o
da tarifa, pode ser tida como excluída pelo regime legal
estabelecido pela referida tarifa.

Nesta perspectiva, e tendo em conta o que vem sendo
dito, e ao contrário do defendido no acórdão, há que
qualificar a exclusão de responsabilidade prevista no
artigo 19.o da tarifa como uma simples forma de limi-
tação qualitativa e quantitativa da obrigação de indem-
nização, que está cingida às hipóteses aí concretamente

enunciadas, deixando de fora dela outras hipóteses de
obrigação de responsabilidade (contratual fundada em
dolo ou culpa grave, outros eventos susceptíveis de gerar
responsabilidade contratual e responsabilidade extra-
-contratual).

6 — E vista assim a norma, não se vê, também, que
ela não possa estar abrangida na extensão de discri-
cionariedade normativo-constitutiva, relativa à densifi-
cação do direito dos consumidores à reparação de danos,
deixada ao legislador ordinário, pela norma do
artigo 60.o, n.o 1, da Constituição.

7 — Finalmente, importa concluir — afastada que
está a hipótese de se tratar de uma exclusão absoluta
do direito do consumidor à reparação por danos e
dizendo a mesma respeito a uma actividade de forne-
cimento de serviço público de transporte ferroviá-
rio — que não se vê como é que o conteúdo do direito
constitucional do consumidor à reparação de danos, con-
sagrado no artigo 60.o, n.o 1, da Constituição, na própria
densificação assumida pelo acórdão, possa continuar a
justificar a ilegitimidade da concreta modelação do
direito de indemnização expressada no mesmo acór-
dão. — Benjamim Rodrigues.

Declaração de voto

Votei vencida o presente acórdão quanto à alínea b)
da decisão e, embora tivesse concordado com a alínea a),
entendi que a dimensão da inconstitucionalidade deveria
ser mais extensa do que a determinada pelo acórdão.

Assim, quanto à alínea b), penso que as normas em
causa são inconstitucionais, porque as cláusulas de limi-
tação da responsabilidade que as normas em crise con-
sagram para o serviço de correios, na medida em que
possam ir além de uma área de risco permitido e tole-
rável pelos utentes, em função do próprio interesse
público, e em que permitam incluir eventuais compor-
tamentos dolosos do serviço público de correios, intro-
duzem uma desprotecção injustificada dos direitos do
consumidor, violador dos artigos 60.o, n.o 1, e 18.o, n.o 2,
da Constituição.

Quanto à alínea a), considero que o apelo feito no
acórdão ao artigo 5.o da tarifa geral de transportes não
é justificado, não só por tal norma não constar do pedido
(e não estar sequer excluída a sua inconstitucionalidade
consequencial), como também porque tal norma ao con-
sagrar cláusulas de um contrato de adesão, relativamente
vagas e indeterminadas, poderia vir a limitar a respon-
sabilidade do serviço de caminho de ferro numa dimen-
são excessiva e desproporcionada, tendo, aliás, em conta,
a necessidade inultrapassável do utente em utilizar tal
serviço em muitos casos. E não me parece que faça
sentido afastar o problema de constitucionalidade só
porque normas regulamentares possam ser tratadas
como meras cláusulas de um contrato de adesão sujeitas
ao respectivo regime comum, nos contratos entretanto
celebrados, porque isso corresponderia afinal a consi-
derar nula uma cláusula convencional com fonte legal,
situação a que melhor corresponde a inconstituciona-
lidade da norma regulamentar por restrição despropor-
cionada dos direitos dos consumidores. — Maria Fer-
nanda Palma.

Declaração de voto

Votei vencido quanto à decisão de não declaração
de inconstitucionalidade das normas constantes dos arti-
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gos 78.o, n.o 1, 79.o, n.o 1, 80.o, n.o 1, 81.o, n.o 1, alíneas a)
e b), 82.o, n.o 1, e 83.o, n.o 1, todos do Regulamento
do Serviço Público de Correios, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 176/88, de 18 de Maio, por — tal como foi
maioritariamente entendido quanto à norma constante
do primeiro período do n.o 1 do artigo 19.o da tarifa
geral de transportes, aprovada pela Portaria n.o 403/75,
de 30 de Junho, alterada pelas Portarias n.os 1116/80,
de 31 de Dezembro, e 736-D/81, de 28 de Agosto — con-
siderar ser incompatível com o constitucionalmente
garantido direito dos consumidores à reparação dos
danos (parte final do n.o 1 do artigo 60.o da Constituição
da República Portuguesa) a fixação de limites máximos
(vários deles susceptíveis de conduzir a indemnizações
claramente desrazoáveis) de responsabilidade quando
tais limites são aplicáveis a toda e qualquer espécie de
imputação subjectiva do acto lesivo ao serviço público
e seus agentes, incluindo o dolo.

Reconheço que a desrazoabilidade dos limites fixados
apresenta graus diversos, sendo menor nas hipóteses
em que ao utente do serviço era consentido o recurso
à remessa com valor declarado.

Porém, quanto aos objectos à cobrança, em que, por
regra, o valor a cobrar é de presumir corresponder ao
valor do objecto, é patente a desrazoabilidade da solução
de, quando a perda, espoliação ou avaria do objecto
tiver ocorrido antes da efectivação da cobrança, se admi-
tir a redução da indemnização do utente à prevista para
uma correspondência ou encomenda simplesmente
registada. Isto em contraste com a solução consagrada
para a hipótese de o objecto ter sido entregue sem o
pagamento da totalidade da quantia devida, em que a
indemnização, correspondente à importância não
cobrada, surge como adequada, sendo certo que o utente
é em tudo alheio à verificação de uma ou de outra
das duas hipóteses.

Também quanto aos títulos à cobrança não procede
o argumento do precedente acórdão que encontra
alguma justificação para a restrição dos limites da
indemnização na possibilidade de o utente usar o sistema
de valor declarado.

Mais flagrante ainda é a situação prevista no
artigo 80.o, n.o 1, em que o dano consiste na perda

ou inutilização de um documento que foi apresentado
para reprodução, pois não se vislumbra qualquer racio-
nalidade na transposição, para este caso, dos limites
da indemnização devida pela perda de correspondência
registada.

Se associarmos a desrazoabilidade (reconheço que de
diferente grau) dessas soluções à possibilidade de esse
regime valer para todo e qualquer tipo de culpa do
serviço, incluindo condutas dolosas, não vejo como se
possa sustentar estarmos ainda perante um solução cons-
titucionalmente admissível de garantia efectiva do
direito do consumidor à reparação de danos. — Mário
José de Araújo Torres.

Declaração de voto

Voto vencido quanto à alínea a) da decisão, pois
entendo que a norma constante do n.o 1 do artigo 19.o
da tarifa geral de transportes não ofende o n.o 1
do artigo 60.o da Constituição.

É, com efeito, manifesto que o serviço público de
caminho de ferro tem uma configuração própria em
dimensão, natureza e custos de exploração que o dis-
tingue dos serviços genericamente referidos no n.o 1
do artigo 60.o da Constituição.

Trata-se, além disso, de um serviço de relevante inte-
resse público, tradicionalmente colocado a cargo da
administração do Estado ou objecto de concessão, o
que justifica a sua submissão a um específico regime
de direito público de exploração destinado a viabilizar
o seu funcionamento.

Entendo, por isso, que o n.o 1 do artigo 60.o da Cons-
tituição não pode servir de parâmetro de constitucio-
nalidade à norma constante do primeiro período do n.o 1
do artigo 19.o da tarifa geral de transportes, aqui
questionada.

Além disto, esta norma limita-se o estabelecer deter-
minadas cláusulas de não ressarcibilidade no contrato
de transporte pelo que, também por esta razão, não
ofende o mencionado preceito constitucional. — Pam-
plona de Oliveira.


